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1-  Un iver s idade  de Br as í l ia  
 

RESUMO  

Policiais mi l itares são acometidos por transtornos f ís icos e mentais l igados à profissão, que 

envolve o contato frequente com a violência.  Este estudo apl icou o Inventário do Trabalho e 

Riscos de Adoecimento -  ITRA a pol iciais de um Batalhão de Políc ia de Mil itar de Brasí l ia,  para 

verif icar a percepção sobre os efeitos do trabalho no processo de adoecimento. Da população 

de 126 indivíduos, fo ram validados 28 questionários (22,2%) mediante modelo de estatíst ica 

descrit iva e testes de normalidade,  correlação e testes de diferenças médias entre grupos da 

amostra. Os índices do ITRA indicaram que os policiais apresentam desconforto no trabalho, 

com alto risco de adoecimento, em vista das condições desfavoráveis a que estão submetidos,  

motivo pelo qual se requer providências no sentido de minorar os impactos adversos na saúde 

da categoria.  A cadeia de comunicação formal e r ígida da organização mil it ar é compensada por 

canais informais entre os policiais,  espaços em que se racionaliza a violência e o sofrimento.  

Infere-se dos achados que as estratégias  individuais de res istência e enfrentamento se 

enfraquecem no decorrer do tempo de permanência na cor poração,  suscetibi l izando os  

indivíduos aos transtornos biopsicossociais no decorrer da carreira.  

Palavras Chave : Prazer-sofrimento no trabalho. Policiais Mi l itares.  Inventário do Trabalho e 

Riscos de Adoecimento. Saúde coletiva . 
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ABSTR ACT   

Military police off icers are affected by physical  and mental disorders l inked to the profession,  

which involves frequent contact with violence. This study applied the Inventory of Work and 

I l lness Risk  - ITRA to  verify the percept ion of the effects of worki ng in the disease process in the 

mil itary pol ice off icer  of a Police Battal ion of Brasi l ia .  Out of a populat ion of 126 individuals,  

28 questionnaires (22.2%) was evaluated by descr ipt ive statist ics and model submitted 

normality test ,  correlation and tests  of mean dif ferences between groups. The contents of the 

ITRA indicated that the police off icers have discomfort at work,  with anxiet ies that indicate 

high r isk of  i l lness and rati fy,  l ike the l iterature,  that the unfavorable condit ions that are 

submitted, that requires measures in order to mitigate the adverse impacts on health category. 

The chain of r igid communication of the mil itary police organization is  offset  by  informal 

channels between police,  spaces where rationalizes violence and suffering. It  app ears from the 

survey results that the indiv idual strategies  of resistance and confrontation weaken during the 

t ime spent in the enterprise,  leveraging the biopsychosocial  disorders.  

 

Keywords : joy-suffer ing at work.  Mil itary  police. Inventory  Work and I l ln ess Risks.  Public  

health . 
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INTRODUÇÃO 

As organizações policiais são instituições 

que exercem poder e controle dentro e fora 

das suas estruturas.  As Polícias Mil itares são 

órgãos estaduais concebidos para realizar ,  

dentre outros,  o serviço de “[ . . .]  políc ia  

ostensiva e a preservação da ordem pú blica” 

(BRASIL,  1988, Art.  144, caput).  Para Valla 

(2000) a versati l idade e a efic iência dessas  

insti tuições polic iais ,  consolidadas ao longo 

de vários anos de experiências  na história  

bras i leira,  comprovam que é um modelo que 

tem méritos pela solidez e  es tabi l idade com 

se mantêm prestando seus serviços.  

A Polícia  Mil itar do Distrito Federal (PMDF) 

é responsável pelo policiamento ostensivo e 

atendimento de emergências no Distrito 

Federal e a maior parte do seu contingente  

reveza-se diuturnamente em modalida des 

do serviço pol icial ,  tendo como atividade -

fim, por exemplo:  o patrulhamento 

preventivo a pé ou em viaturas terrestres  

(motocicletas ou carros),  serviços de 

intel igência  (sem uso de uniformes) ,  

patrulhamentos com cavalos,  bic icletas e 

outros;  e atividades-meio como: suporte 

logíst ico,  gestão administrativa em geral,  

pessoal de intendência,  etc.  A 

vulnerabi l idade inerente ao desempenho da 

atividade policial ,  seja meio ou f im, o 

constante contato com a violência e o 

contato corriqueiro com problemas sociai s ,  

acarretam aos pol iciais mil itares,  de uma 

forma geral,  exigências que os tornam 

suscetíveis ao sofrimento no trabalho e ao 

desenvolvimento de transtornos 

biopsicossocia is (MINAYO; ADORNO, 2013).   

Anjos (2013) afirma que o trabalho pode 

inf luenciar e até  determinar aspectos da 

vida f ís ica e  ps íquica,  as formas de agir,  de 

pensar e até mesmo de perceber o mundo 

ao seu redor. Na mesma l inha de 

pensamento, Anchieta et al.  (2011) afirma 

que,  ao exigir  esforços f ís icos  ou 

intelectuais,  o trabalho pode impactar  nos 

estados f is iológico  e psíquico dos 

indivíduos, podendo causar - lhes danos 

severos à saúde. Já para Ferreira,  Macêdo e 

Martins  (2015),  o trabalho possui ínt ima 

relação com a construção da ident idade do 

sujeito e,  por esta razão,  deve ser tema 

central  para a  compreensão dos impactos na 

saúde somática e mental.   

Há evidências  de que a profissão policial  é 

uma das mais danosas aos indivíduos que a 

exercem sob o ponto de vista  ps icológico 

(LIBERMAN et a l. ,  2002),  com alta carga de 

estresse e de exigências f í s icas e emocionais  

comparativamente a  outras ocupações 

(STOTLAND, 1991; BIGGAM; POWER; 

MACDONALD, 1997).  Não sem motivos os 

policiais apresentam altos índices de 
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depressão, estresse pós -traumático, 

ansiedade, alcoolismo e,  mesmo, suicídio 

(KPOSOWA, 1999; V IOLANTI,  2004; 

DARENSBURG et al,  2006; MARTA et al,  

2013; CHOPKO; PALMIERI;  FACEMIRE, 2014).   

O mais importante documento regulatório  

da prof issão polic ial  mil itar no DF é o 

Estatuto dos Policia is Mil itares,  Le i  nº.  

7.289/1984 que normatiza e descreve 

algumas pecul iaridades prof issionais  

objetivas e subjetivas  da categoria.  Logo no 

Art.  13, o Estatuto apresenta os preceitos  

básicos de hierarquia e discipl ina e,  no Art .  

15, estabelece que a carreira polic ial  mil itar 

é caracterizada pela  inteira devoção às 

atividades pol icia is.  Alguns e lementos 

textuais  do Estatuto  apresentam a 

complexidade envolvida na caracterização 

da profissão pol icia l  mil itar  e dizem respeito 

a aspectos subjetivos com prescrições 

vinculativas sustentadas em acepções 

simbólicas e Sociafetivas,  como se observa a  

seguir:  

Art. 29 - O sentimento do dever, o pundonor 
policial-militar e o decoro da classe impõem, a 
cada um dos integrantes da Polícia Militar, 
conduta moral e profissional irrepreensíveis, 
com observância dos seguintes preceitos da 
ética policial-militar: 
VI - zelar pelo preparo próprio, moral, 
intelectual e físico e, também, pelo dos 
subordinados, tendo em vista o cumprimento 
da missão comum; 
VIII - empregar todas as suas energias em 
benefício do serviço; 

Art. 32 - Os deveres policiais-militares emanam 
de vínculos racionais e morais que ligam o 
policial-militar à comunidade do Distrito Federal 
e à sua segurança, compreendendo, 
essencialmente: 
I - a dedicação integral ao serviço policial-militar 
e a fidelidade à instituição a que pertence, 
mesmo com o sacrifício da própria vida; 
IV - a disciplina e o respeito à hierarquia; 
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e 
ordens (BRASIL, 1984). 

Neste sentido, a organização do trabalho 

policial  (normas, tempos e controles  

internos sobre as tarefas desempenhadas) ,  

as condições do trabalho (espaços f ís icos,  

materiais  e equipamentos),  as relações 

socioprofissionais ( interação entre colegas e 

canais de comunicação formal e informal) ,  

bem como a autopercepção de prazer e  

sofrimento a respeito  do grau de l iberdade,  

das recompensas (satisfação pessoal) ,  dos 

desgastes e da insegurança decorrentes do 

trabalho são fatores imprescindíveis para a  

compreensão dos impactos na subjetiv idade 

desta categoria,  como asseveram Dejours 

(1988),  Mendes (1995) e  Mendes e Abrahão 

(1996).    

Alcadipani (2014) apontou que somente no 

ano de 2013, o Brasi l  registrou 490 

homicídios de policiais,  um número bem 

superior aos registrados, por exemplo, nos 

Estados Unidos (96 policiais mortos) e no 

Reino Unido (8 policiais mo rtos),  o que 

indica os r iscos que a prof issão pol icial  

possui .  Este r isco diário torna os  pol icia is 
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militares  uma classe profissional at ingida 

em grande escala por agentes estressores,  

de forma que estão entre os  prof issionais  

que mais sofrem de estresse o cupacional  e 

das suas consequências nefastas (AMADOR,  

2002; COSTA et al. ,  2007; MINAYO, SOUZA,  

CONSTANTINO, ASSIS e CARVALHAES,  2009).  

Nesta mesma direção,  outros pesquisadores 

como: Amador et al .  (2002),  Souza e Minayo 

(2005),  Minayo, Souza e Constantino (2007),  

concordam com a severidade e pressões 

inerentes à atividade polic ial ,  

acrescentando que a violência real se soma 

à violência subjet iva.  

Diante do exposto,  a presente pesquisa 

objetivou verif icar  a  percepção sobre os 

efeitos do trabalho no processo de 

adoecimento de policiais mi l itares de um 

batalhão da Políc ia  Mil itar do Distrito 

Federal responsável  pelo polic ial  de um 

bairro de Brasí l ia,  mediante:  (a)  avaliação 

dos impactos da organização do trabalho e 

das relações socioprofissionais sobre a  

subjet ividade, (b) ponderação dos custos 

f ís ico,  cognit ivo e afetivo relacionados ao 

trabalho, (c)  mensuração do nível de prazer  

e sofrimento no trabalho e (d) medição dos 

danos biopsicossociais decorrentes do 

trabalho.  A relevância do estudo,  portanto, 

é pertinente tanto do ponto de vista  

acadêmico quanto social,  pois vis lumbra 

compreender as  pecul iaridades da categoria,  

que possibi l itam auxil iar nas estratégias de 

prevenção ao adoecimento relacionadas ao 

trabalho, optando-se,  dentre as  estratégias  

epistemológicas poss íveis,  pelas bases da 

Psicodinâmica e Cl ínica do Trabalho.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

O Ministério da Saúde do Brasi l  (MS)  

considera como trabalhadores:  pessoas que 

exercem atividades formais ou não para 

sustento próprio ou de dependentes,  

submetidos a tecnologias e modelos  

organizacionais que lhes atr ibuem 

exigências  f ís ica ou psíquicas capazes de 

lhes causar danos. A saúde do trabalhador é  

uma área da Saúde Públ ica que enfatiza as  

relações entre o trabalho e a saúde, cujos  

objetivos são:  promover e proteger a saúde 

do trabalhador por  meio “de ações de 

vigi lância dos r iscos presentes nos 

ambientes e  condições de trabalho, dos 

agravos à saúde do trabalhador e a 

organização e prestação da assistência” 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE DO BRASIL,  2001, p.  

17).   

A natureza da profissão polic ial  mi l itar está 

intimamente l igada à regulação social  das  

condutas de outras  pessoas,  ao contato 

frequente a  violência,  a  exposição da  

integridade f ís ica e o r isco de morte, sob um 

regime organizacional que exige condutas 
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condic ionadas. A profissão policia l  mil itar  

sujeita os indivíduos a extremas pressões,  

com exigências f ís icas e psicológicas  que 

impactam signif icativamente em várias 

dimensões da saúde dos sujeitos .  Trata-se 

de uma prof issão peculiar que envolve l idar  

com o sofrimento humano e com altos níveis  

de pressão, fatores que, de acordo com a 

l iteratura,  levam muitos policiais ao 

adoecimento psíquico, ao abuso de drogas,  

a problemas afetivos e ao suicídio 

(MOREIRA; NOGUEIRA,  1999).  

Inser idos em contextos de violência  

cotidiana,  policia is mil itares são 

abandonados a  neuroses capazes de causa -

lhes danos e aos que estão ao seu redor 

(SILVA, 2009).  Muitos polic iais brasi le iros 

são mortos em decorrência  da prof issão 

policial  o que é um absurdo e  deveria ser  

motivo de indignação coletiva,  a inda que a 

natureza da profissão prescreva o r isco de 

vida como um acontecimento possível 

(ALCADIPANI,  2014).  A indiferença quanto a 

isso,  remete à sensação  de desvalorização 

profissional com repercussões consideráveis  

na autoestima dos policiais (ANDRANDE,  

SOUZA e MINAYO, 2009).  

A l iteratura brasi le ira sobre o trabalho 

policial  aponta que a profissão polic ia l  

mil itar  é extremamente desgastante,  

acarreta sér ias implicações na saúde dos 

sujeitos e nas suas relações sociais  

(BORGES, 2013),  incide em diversas  

instabi l idades ps icológicas (SANTA 

CATARINA, 2010),  vulnerabil iza  e expõe ao 

estresse ocupacional,  suscet ibi l izando -os às 

doenças mentais  e comportamentais  

(MÜLLER, 2012) e compelindo -os às formas 

compensatórias de al ív io como consumo de 

álcool (FERREIRA, 2013),  a  disfunções 

al imentares (PENA,  2011).  Os estudos 

apontam ainda que no Brasi l ,  pol iciais,  

sobretudo os pol icia is mil itares,  têm maior 

r isco cardiovascular do que a população em 

geral (BEZERRA, MINAYO e CONSTANTINO, 

2013; JESUS, MOTA e JESUS, 2014),  são 

“caçados” por criminosos (SOUZA e MINAYO, 

2005, p.  925),  sujeitos a morte violenta em 

decorrência da profissão (ALCADIPANI,  

2014),  abandonados às suas próprias 

neuroses (SILVA, 2009),  acompanhados de  

sentimento de desvalorização, fa lta de 

reconhecimento socia l  e baixa autoest ima 

(AMADOR, 1999; SOUZA e MINAYO, 2005; 

ANDRANDE, SOUZA e MINAYO, 2009),  

expostos a intempéries que geram 

desconfortos f is iológico s  (BORGES, 2013b),  

têm qual idade de vida no trabalho avaliada 

como crít ica (COELHO, 2014).  

Nesse sent ido, o sentimento de 

desvalorização e  a falta de reconhecimento 

social  são fontes de sofrimento dos polic iais  

devido à exposição midiática negativa que 
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os coloca em situações de extremo 

desconforto (SOUZA e MINAYO, 2005; 

AMADOR, 1999).  Para Souza e Minayo (2005, 

p.  919),  o conceito degradante que quase 

sempre atribui adjetivos pejorativos aos 

policiais mi l itares “está entranhado na 

cultura” que natural iza a  violência e  os  

vit imiza mais  do que a qualquer outro t ipo 

de prof issional .  

Estudo publ icado por pesquisadores do 

Fórum Brasi leiro de Segurança Pública -  

FBSP no ano de 2015 sobre percepção de 

vit imização entre policiais brasi le iros 

intitulada Pesquisa de  vit imização de r isco 

entre prof issionais do sistema de Segurança 

Pública anal isou 10.323 formulários  

distr ibuídos eletronicamente e preenchidos 

por agentes de segurança de várias forças  

municipais,  estaduais  e federais,  incluindo 

guardas c ivis,  pol iciais e bombeiros 

mil itares,  polic iais  civis,  federais  e 

rodoviários federais.  No que se refere aos 

policiais mil itares,  o estudo apontou que: 

79,9% relatou já ter sofrido algum tipo de 

ameaça em serviço;  59, 5% relatou já ter 

sofrido algum tipo de ameaça fora d o 

serviço;  73% relatou que já teve algum 

colega vít ima de homicídio em serviço e  

77,5% já teve algum colega vít ima de 

homicídio  fora do serviço;  73,8% afirmou já 

ter se sentido discriminados em razão da 

profissão policial  mil itar (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGUR ANÇA PÚBLICA, 2015).  

Psicodinâmica no Trabalho: 

considerações gerais 

Abordagem cientí f ica  desenvolvida a partir  

dos anos 1990, a psicodinâmica do trabalho 

foi  construída por meio de referenciais 

teóricos l igados à  psicopatologia,  com 

intuito de estudar a relação trabalho e 

saúde por meio de um paradigma diferente 

daquele que até então preponderante 

(funcionalista) (MENDES, 2007).  Caracter iza -

se epistemologicamente por um corte 

transversal entre os paradigmas 

interpretat ivista e  radical  humanista 

(BURREL;  MORGAN, 1979).  

Permeado por essa visão paradigmática,  o  

objeto da psicodinâmica do trabalho, de 

acordo com Mendes (2007),  é o estudo das 

relações e processos de subjetivação,  que se 

manifestam nas vivências  de prazer e 

sofrimento perante as  contradições soci ais  e 

do trabalho. Esses  processos atribuem 

sentido, na relação entre trabalhador e sua 

realidade de trabalho, pelo seu modo de 

pensar,  sentir  e interagir.  Essa dinâmica, 

conforme esclarece a  autora,  induzida pela  

tentativa de dominação da organização do 

trabalho sobre o trabalhador,  resulta  em 

patologias sociais  e  em adoecimento.  O 
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indivíduo, por  seu lado, busca estratégias e  

investimentos psíquicos para mudar a  

realidade do trabalho. Nesse sent ido, é  

central  a anál ise da problemática da 

mobil ização e do engajamento que a 

organização do trabalho exige do sujeito 

trabalhador,  o que,  por conta de uma 

ideologia produt ivista,  leva ao sofrimento.  

Dejours (2007a) ressalta comportamentos e 

situações que trazem sofrimento ao 

trabalhador.  O primeiro ponto abordado é  a  

diferença entre o que é prescrito para o  

trabalho e o que é realizado. De fato, é  

praticamente impossível cumprir  

meticulosamente todas as prescr ições,  

instruções e procedimentos delineados para 

a execução de uma série de tarefas.  Mendes 

(2007),  nessa direção, sal ienta que a 

organização do trabalho não se beneficia de 

fato do sofrimento do trabalhador,  mas s im 

de estratégias de mediação perante esse 

sofrimento para aumentar a produtividade.  

Mendes (2007) exemplif ica a  auto -

aceleração como uma estratégia  que poderia  

ser classi f icada como individual ,  e que seria  

um modo de evitar contato com a realidade 

que faz sofrer e uma ferramenta usada pelos  

gestores da organização do trabalho para 

aumentar a produção. Dejours (2007a),  por  

seu turno,  cita  estratégias colet ivas de 

defesa construídas por trabalhadores para 

l idar com o medo imposto pela organização 

do trabalho, como, por exemplo, a  

submissão à precar ização do trabalho, por  

meio da intensif icação da rotina de trabalho 

e do aumento do sofrimento subjetivo, e a  

estratégia defensiva do si lêncio,  da cegueira 

e da surdez,  criando-se certa indiferença em 

relação ao sofrimento do outro e a  

exacerbação do individualismo.  

Por conseguinte,  pode-se observar que,  

apesar  de o sofr imento ser individual ,  os  

meios de defesa são coletivos,  sendo 

construídos de forma a surgir  s istemas 

específ icos de defesa da ordem coletiva,  

que existem para defender aquilo que não 

pode ser assimi lado pelo instrumento de 

defesa da ordem individual.  Nesse 

contraponto, as estratégias como a 

sublimação e a al ienação – ordem individual 

– possuem uma relação de continuidade com 

os desejos,  oferecendo uma saída que faz o 

funcionamento psíquico do indiv íduo não 

desmoronar;  já estratégias de ordem 

coletiva respeitam parcialmente os  

indivíduos, por mei o da repressão dos 

desejos,  que pode vir  a trazer uma lógica de 

al ienação sem saída, que al iv ia o  

sofrimento, mas que não contr ibui para a 

concretização dos desejos (DEJOURS, 2008).  

Nesse contexto, a psicodinâmica do trabalho 

mostra ainda como os procedime ntos 

defensivos são uti l izados pela organização 
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do trabalho de modo a obter vantagem de 

diversas  formas.  Uma das formas mais  

evidentes é o uso em proveito da 

produtividade,  como citado anter iormente,  

da auto-aceleração, que conduz a r itmos 

frenéticos de trabalho, gerando um grande 

retorno ao custo da própria inquietude 

(DEJOURS,  2007b).  

Prazer e sofrimento no trabalho entre 

policiais militares 

As organizações policiais mil itares,  por suas  

funções institucionais,  demandam 

exigências laborais complexas,  com r eflexos 

profundos na subjetivação de prazer e  

sofrimento desses profissionais .  Observa -se,  

entretanto, certo desinteresse no meio 

acadêmico em estudar essa profissão, o que 

pode estar l igado a um ranço histór ico  

relacionado aos governos mil itares  pós -

1964,  em que inst ituições mi l itares e  

policiais serviram de garantia para 

manutenção da ordem polít ica não 

democrática (SOUZA e MINAYO, 2005).  No 

que se refere a  questões sobre a saúde de 

policiais  mil itares,  são menos comuns ainda 

produções acadêmicas que menc ionem as 

rotinas cotidianas ou abordem os aspectos 

do trabalho pol icia l  mil itar  (MUNIZ, 1999),  

sobretudo, quando se consideram fatores 

relacionados aos efe itos na subjetiv idade 

desses profissionais.  

Além dos estudos já citados,  pesquisas  

conduzidas em âmbito nacional igualmente 

apontam no sent ido de que a prof issão de 

policial  mil itar está altamente propensa a  

adoecimento em decorrência das at ividades 

que exercem, como aqueles desenvolvidos 

por Cruz (1989),  Nascimento (1999),  

Anchieta e Galinkin (2005),  Anc hieta et al .  

(2011).  O risco diário  a que estão expostos 

os policiais mi l itares tornam -nos uma classe 

profissional atingida em grande escala por  

agentes estressores,  de forma que os  

policiais estão entre os profissionais que 

mais sofrem de estresse e suas 

consequências,  como salientam Coll ins e 

Gibbs (2003) e Costa et al.  (2007).  Nesta 

mesma direção, outros pesquisadores 

concordam com a severidade e pressões 

inerentes à atividade policial ,  a exemplo de  

Amador et al.   (2002),  Souza e Minayo 

(2005),  Minayo, Souza e Constantino (2007),  

na medida em que a violência real do dia -a-

dia se soma à violência subjet iva,  com a 

signif icação subjet iva que fazem do seu 

próprio trabalho.  

O polic ial  mi l itar vive um estado de alerta 

permanente, agravado por eventuais 

tensões e confl i tos de caráter pessoal.  Estas 

circunstâncias impõem aos trabalhadores 

alto grau de agentes estressores a serem 

controlados e quanto maior forem as 

exigências e menores os controles,  maior  
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será a probabil idade de ocorrem situações 

danosas à saúde do  trabalhador,  como 

asseveram Murta e Tróccoli  (2004).  As  

relações de prazer  e sofrimento no trabalho 

são impl icações subjetivas do trabalhador e  

formam “(.. .)  um único constructo composto 

por três fatores:  valorização e 

reconhecimento, que definem o prazer ;  e 

desgaste com o trabalho, que define o 

sofrimento” (MENDES; TAMAYO, 2001, p.  

41).  Como salientam Rodrigues et  al .  (2006, 

p.  2),  pode-se dizer que “o sofrimento no 

trabalho se constitui  uma das consequências 

da insistência do ser  humano em viver em 

um ambiente que lhe é adverso”.  

MÉTODOS 

Propõe-se desenvolver pesquisa quantitat iva 

com a f inal idade de relacionar o mal -estar 

no trabalho a partir  de modelo  

epistemológico da psicodinâmica do 

trabalho, originalmente concebida à luz da 

sociologia interpretativ ista (BURRELL;  

MORGAN, 1979).  Tal  abordagem teórica 

problematiza os danos psicopatológicos 

relacionados ao trabalho no contexto da 

pós-modernidade, de modo a compreender 

como homens e mulheres resistem às  

adversidades e enfrentam o adoecimento 

em um cenário de pressões organizacionais 

cada vez mais intensas (DEJOURS,  1992b; 

GAULEJAC, 2007).  

À psicodinâmica do trabalho interessa o 

estudo das manifestações de prazer  e 

sofrimento, ass im como das estratégias  

empregadas pelos  trabalhadores para 

mediar as  contradições intrínsecas à  

organização do trabalho (MENDES, 2007a).  

Sabe-se, entretanto, que para minimizar o 

sofrimento e não sucumbir ao desequil íbr io 

f ís ico ou psíquico, o sujeito desenvolve 

mecanismos de defesa, aceitação ou 

racionalização do sofrimento, tais como 

cinismo, perversão, sabotagem, al ienação,  

desinteresse, acomodação, abrindo -se 

espaço para violências (como os assédios) e 

servidão voluntár ia.   

Na medida em que é por meio da fala que o 

sujeito desvela o sofrimento e ressignif ica o  

próprio trabalho,  é próprio da 

psicodinâmica do trabalho o emprego de 

método ideográf ico e indutivo de cunho 

t ipicamente qualitat ivo. Por outro lado, o 

percurso metodológico quant itat ivo que se 

vale de análises psicométricas para aferir  

dimensões do prazer,  sofr im ento e 

estratégias de mediação ao mal -estar no 

trabalho, processo dedutivo, tem muito a 

contribuir para a compreensão do papel do 

trabalho na v ida dos trabalhadores,  

admitindo-se que “um mesmo tema pode ser  

investigado pela psicodinâmica do trabalho 

e pela ps icometria,  sem perda da sua 
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essência” (MENDES; FERREIRA; CRUZ, 2007, 

p.  106).   

Tendo em mente os pressupostos teóricos  

da psicodinâmica do trabalho, real izou -se, 

assim, estudo quantitat ivo de caráter 

transversal (cross -sectional) ,  prior izando -se 

a captação da percepção de amostra de 

policiais mi l itares de uma unidade polic ia l  

sobre os efe itos do trabalho no processo de 

prazer e sofrimento, tendo em consideração 

de que se trata de uma anál ise de nível  

meso-organizacional  considerando que o  

alvo da pesquisa foi,  tão somente, um único 

Batalhão de Polícia responsável pela  

prestação de serviço em um bairro de 

Brasí l ia,  Distr ito Federal.  Trata -se de estudo 

de caso, út i l  em pesquisas  exploratórias em 

que há pouco conhecimento acumulado 

(EISENHART, 1989) e que , portanto, implica 

em l imitações do estudo (ALVES -MAZZOTTI ,  

2006).  A rigor,  a pesquisa também traz 

elementos que a caracterizam como 

descrit iva e  descrit iva,  segundo Lakatos e 

Marconi (2010),  v isto que a problematização 

envolvida ex igiu a coleta e o regis tro de 

dados com a respectiva anál ise e  

interpretação vinculado -os às questões da 

atividade profissional,  para obter  resultados 

quantitat ivos e,  em seguida, discussões e 

resultados que confirmam a natureza 

delatória  (LAKATOS; MARCONI,  2010).  

A população estudada é composta por 126 

indivíduos e foi  definida a priori  

considerando indivíduos,  

independentemente da função hierárquica,  

cujas atividades estão l igadas 

predominantemente à atividade -f im da 

polícia mil itar,  como patrulhamento 

motorizado, em bicicletas ou a pé, os quais  

desempenhavam funções habitualmente 

preventivas ou de pronto -atendimento de 

emergências.  O instrumento empregado 

(survey) foi  o Inventário sobre Trabalho e 

Riscos de Adoecimento ( ITRA),  instrumento 

criado e val idado por Ferreira  e Mende s 

(2003) em ampla pesquisa auditores f iscais  

da Previdência Social,  poster iormente 

revalidado por Mendes e Ferreira (2007)  

com servidores públicos federais,  de modo 

que esta é a versão do instrumento 

empregada no presente trabalho.  

A psicometria do ITRA o corre pela técnica 

de análise fator ial ,  segundo Ferreira e 

Mendes (2007, p.  114),  ut i l izada a  partir  do 

pressuposto de que “(. . .)  os  r iscos são 

inf luenciados por diversas dimensões,  

compostas por mais de um fator,  e que são 

interdependentes”. Essa análise exige uma 

correlação entre as quatro escalas,  além da 

mensuração de confiabil idade. É ut i l izado o 

método de ‘Eixo Principal de Fatoração’  

(Principal Axis Factoring -  PAF),  rotação 

obl imin ,  com o estabelecimento de 
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correlação entre os fatores de acordo com 

as escalas,  integrando os dados estatíst icos 

com definições conceituais.  Os autores 

explicam, ainda, que o instrumento “é 

composto por quatro escalas  

interdependentes que avaliam quatro 

dimensões do trabalho e riscos de 

adoecimento, traduzidas em quatro es calas” 

(FERREIRA; MENDES,  2007, p.  113).  Cada 

uma destas escalas possui  fatores  

específ icos e objet ivam explicar  as funções 

a seguir descr itas:  

a)  Escala de Avaliação do 

Contexto do Trabalho (EACT):  

descrever o contexto de trabalho,  

referindo-se à organização e as  

relações estabelecidas entre os  

trabalhadores,  considerando ainda as  

condições gerais de trabalho;  

b)  Escala  de Custo Humano no 

Trabalho (ECHT):  mensurar os esforços 

exigidos do trabalhador nos planos 

f ís ico,  cognit ivo e afetivo no âmbito da 

empresa;  

c)  Escala de Indicadores de Prazer  

e Sofr imento no Trabalho (EIPST) :  

ident if icar as vivências do trabalhador,  

suas sat isfações (prazer)  e angúst ias  

(sofrimento) decorrentes do trabalho;  

d)  Escala de Avaliação dos Danos 

Relacionados ao Trabalho (EADRT) :  

ident if icar os principais efeitos  

biopsicossocia is que afl igem os 

trabalhadores em decorrência das 

atividades laborais .  

Segundo Mendes e  Ferreira (2007),  das 

percepções or iundas do instrumento de 

medição, é poss ível identi f icar impactos no 

bem estar  ps íquico e  f ís ico do trabalhador,  

partindo da premissa de que o sujeito em 

situação de trabalho está submetido a um 

processo permanente e dinâmico que 

envolve regulação com intuito de cumprir as  

tarefas e exigências do seu labor em um 

contexto situacional,  f ís ico,  materia l ,  

instrumental,  organizacional e socia l;  e a 

avaliação que ocorre neste sujeito,  l igada à 

sua subjet ivação, isto é,  as percepções 

deste sujeito relac ionadas ao prazer -

sofrimento.  

PROCEDIMENTOS E COLETA  

A coleta dos dados envolveu amostra de 4 5 

quest ionários dos quais  5 quest ionários  

foram extraviados e outros 12 descartados 

pelos pesquisadores devido a 

preenchimento incompleto, duplic idade de 

respostas  ou preenchimento por policiais 

não pertencentes à  população -alvo.  A 

amostra validada no est udo,  foi  de 28 
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quest ionários,  ou 22,2% da população -alvo 

considerada. Todos os respondentes eram 

pertencentes aos quadros permanentes do 

batalhão analisado e  desempenhavam com 

regular idade at ividades polic iais de 

patrulhamento em viaturas ou a pé. A coleta  

ocorreu em novembro de 2014, ao longo de 

duas semanas, em horários noturnos e 

diurnos nas próprias  áreas de 

responsabi l idade da organização pol icia l ,  

onde as equipes de policiais mil itares que 

eram abordadas  pelos pesquisadores que, 

após apresentar docum ento autor izativo 

f irmado por autor idade policia l  responsável 

pela administração de pessoal da unidade 

policial ,  apresentavam os objetivos da 

pesquisa e solic itavam o preenchimento dos 

quest ionários do ITRA. Após o início do 

preenchimento alguns policiais  

manifestaram não quererem participar da 

pesquisa o que explica,  em parte,  

formulár ios com preenchimento 

inadequado.  Todos os respondentes eram 

soldados, cabos ou sargentos,  funções 

hierárquicas definidas como de execução ou 

de auxíl io e complementação do s erviço  

policial  mil i tar de acordo com o Estatuto 

dos Policiais Mil itares do Distrito Federal  

(BRASIL,  1984, Arts.  38 e 39)  e  

enquadravam-se nos critérios  estabelecidos,  

a pr iori ,  pelos  pesquisadores de exercerem 

habitualmente ativ idades de polic iamento 

ostensivo-preventivo, tendo sido constatado 

também, por meio da anál ise de dados 

demográficos que todos os respondentes 

desempenhavam papel de pol iciamento 

uniformizado em viaturas e à pé, ou seja,  

diretamente l igados à  segurança prevent iva 

e ao atendimento de solic itações  da 

população do bairro. De acordo com a 

Class if icação Brasi leira de Ocupações –  CBO 

(MTE, 2010),  além de outros,  todos os  

policiais  mil itares têm em comum, como 

condições gerais do trabalho pol icial  mi l itar :  

a imprevisibi l idade de horár ios e turnos,  a 

atuação sob pressões e estresse e a  

exposição constante ao risco de perder a 

vida na rotina de trabalho.  

 A anál ise dos dados foi  feita por meio de 

modelo de estatíst ica descrit iva e,  para 

anál ise inferencial,  empregaram -se testes 

de normal idade, correlação e testes de 

diferenças médias entre grupos dentro da 

amostra,  como teste de Levene e teste T,  

mediante uso de pacote estatíst ico SPSS – 

Statist ical  Package for the Socia l  Sciences 

(FIELD, 2009).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primeiramente, no intui to de melhor 

anal isar  os dados encontrados, averiguou -se 

a existência de casos extremos em cada um 

dos 13 fatores analisados,  chegando -se à  
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conclusão de que apenas no item 

Organização do Trabalho foram 

ident if icados casos extremos. Contudo, ao 

realizar  um boxplot no intuito de conhecer 

melhor a distr ibuição dos casos,  percebeu -

se haver uma quantidade maior de casos  

extremos (1/4 da amostra) por conta da 

grande concentração de resposta (3/4 da 

amostra) na mediana.  Sendo ass im, 

acredita-se que os casos extrem os 

caracter izam especialmente esta variável e 

que gere informações não dispensáveis e ,  

portanto, devendo ser  mantidos.  

Quanto à normalidade da distr ibuição dos 

fatores,  optou-se pelo teste Shapiro -Wilk ,  

v isto tratar-se de amostra inferior  a 

cinquenta casos  (FIELD, 2009).  Percebeu-se, 

então, que apenas quatro itens poderiam 

ser considerados distr ibuídos de acordo com 

a normalidade, tendo um valor de 

signif icância superior 0,05, no qual se aceita 

a Hipótese Nula e pressupõe normalidade:  

Realização Profiss iona l,  Falta de 

Reconhecimento,  Danos Fís icos e Tempo de 

Serviço. No que se refere ao nível de 

assimetria e curtose da distribuição, todos 

os fatores apresentaram valores  

aproximados entre -2 e 2.  Isso pode ser  

considerado um pressuposto para que se 

avalie a  d istr ibuições de todas as variáveis,  

exceto Custo Físico,  como se fosse normal  

(MILES E SHEVLIN, 2001),  como demonstra a 

Tabela 1:  

Para aferir  os resultados da pesquisa o 

modelo teórico uti l iza referências que 

indicam como devem ser avaliados os 

resultados encontrados em cada um dos 

fatores,  conforme as escalas  em que eles se 

agrupam, como se segue  na tabela 2.  

A interpretação dos resultados do ITRA 

exige que se consulte  o teor das tabelas de 

referência,  ou seja,  Tabelas 2,  3 e 4 e se 

compare os índices nelas  contidas com as 

médias encontradas em cada fator da Tabela 

de resultados (Tabela 1).  Seguindo este 

protocolo,  apenas o  fator Condições de 

Trabalho da Escala de Avaliação do Contexto 

do Trabalho (EACT) teve, na média,  

avaliação mais negat iva (grave),  ou acima de  

3,7,  sendo o pior  resultado dentre os 

fatores avaliados nas escalas.  Esse achado 

corrobora a suposição de Webster (2013) de 

que os aspectos negativos relac ionados à  

rotina operacional do trabalho policial  são 

descritos por pol iciais como uma das 

principais causas de sofrimento. Ainda sobre 

a EACT, apesar dos outros fatores não terem 

recebido avaliação m ais negativa,  todos 

t iveram avaliação moderada (crít ica),  

sugerindo que, al iados às  condições de 

trabalho insatisfatórias,  existe alto custo 

cognit ivo e afetivo re lacionado ao trabalho, 
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que são aqueles re lacionados às  exigências 

mentais e emocionais  (afeto  e humor) para 

tomada de decisões,  de modo que o baixo 

suporte psíquico entre policiais  é 

relacionado por Waters e Ussery (2007) 

como circunstância altamente estressora.  

Tabela 1 – Média, Desvio-padrão e teste de normalidade dos índices do ITRA 

DADOS - MÉDIA, DESVIO PADRÃO E NORMALIDADE 

N=28 

Escala   Fator Média Desvio Padrão Shapiro-Wilk Assimetria Curtose 

 

EACT 

Organização do Trabalho 3,68 0,651 0,000 -1,651 2,013 

Condições de Trabalho 4,14 0,756 0,000 -0,565 -1,338 

Relações Socioprofissionais 3,43 0,879 0,001 -0,670 -0,788 

ECHT 

Custo Físico 4,04 1,036 0,000 -3,100 2,180 

Custo Cognitivo 3,54 1,036 0,014 -0,970 -0,070 

Custo Afetivo 3,36 1,339 0,018 -1,170 -0,120 

EIPST - Fator 
Positivo 

Liberdade de Expressão 3,36 1,339 0,018 -1,175 -0,117 

Realização Profissional* 2,82 1,278 0,129 0,555 0,638 

EIPST - Fator 
Negativo 

Vivência de sofrimento 3,21 2,007 0,025 -0,316 -1,180 

Falta de Reconhecimento* 3,46 1,278 0,067 -0,964 -0,820 

EADRT 

Danos Físicos* 3,00 1,491 0,301 0,000 -0,645 

Danos Sociais 2,32 1,744 0,012 0,425 -1,251 

   Danos Psicológicos 2,32 2,001 0,007 1,083 -1,282 

Tempo de Serviço* 15,36 7,563 0,201 -0,258 -1,012 

*Fatores com distribuição normal, por meio do método Shapiro-Wilk. 
 
 
  

   
Tabela 2 – Referência para avaliação das escalas: EACT e ECHT 

Índice Avaliação 

Acima de 3,7 Mais negativa (Grave) 
Entre 2,3 e 3,69 Moderada (Crítica) 
Abaixo de 2,29 Mais positiva (Satisfatória) 
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Tabela 3 – Referência para avaliação da escala: EIPST 

 Índice Avaliação 

 
Fatores Positivos 

Acima de 4,0 Mais positiva (Satisfatório) 
Entre 3,9 e 2,1 Moderada (Crítico) 
Abaixo de 2,0 Mais negativa (Grave) 

 

 
Fatores Negativos 

Acima de 4,0 Mais negativa (Grave) 
Entre 3,9 e 2,1 Moderada (Crítico) 
Abaixo de 2,0 Mais positiva (Satisfatória) 

Fonte: Adaptado de Ferreira e Mendes (2007, p. 121) 

 

Tabela 4 – Referência para avaliação da escala: EADRT 

Índice Avaliação Indicação 

Acima de 4,1 Mais negativa Doenças ocupacionais 
Entre 3,1 e 4,0 Moderada para Frequente Grave 

Abaixo de 2,0 e 3,0 Moderada Crítico 
Abaixo de 1,9 Mais positiva Suportável 

Fonte: Adaptado de Ferreira e Mendes (2007, p. 123) 

 

Os resultados indicam, no que se refere às  

vivências de prazer e sofrimento, a falta de 

reconhecimento como circunstância crít ica 

com a média de 3,46, ao tempo em que a 

l iberdade de expressão é vista como fator 

protetivo (3,36).  Embora pareça 

contraditório,  considerando que se trata de  

organização mil itar,  com a rigidez discipl inar  

que lhe é subjacente e com comunicação 

controlada (DABNEYT et Al . ,  2013),  

explicações poss íveis  relac ionam -se a  uma 

mudança no tratamento entre os níveis  

hierárquicos com maior abertura para 

diálogos no campo operacional e também a 

popularização dos aplicativos de redes 

sociais em  disposit ivos móveis pelos quais a  

formação de comunidades virtuais de 

policiais propiciou amplo espaço para  

discussão e difusão de suas opiniões,  

v ivências e angústias,  inde pendentemente 

do nível  hierárquico, impactando no 

sentimento de l iberdade de expressão.  

Sal iente-se que os  danos f ís icos (3,00) 

aparecem no l imiar entre “crít ico” e 

“grave”,  em condição mais desfavorável do 

que os danos sociais  (2,32) e psicológicos 

(2,32),  ambos de avaliação moderada 

(crít ico) .  Tais resultados podem ser 

explicados em decorrência do t ipo de 

trabalho desempenhado (patrulhamento 

ostensivo),  o que tende a provocar desgaste 

f ís ico e,  mesmo, r isco de morte, de modo 

que os danos socia is,  psicológ icos e f ís icos 

observados são as colateral idades 
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caracter íst icas do trabalho polic ial ,  como 

apontam Ménard e Arter (2013).    

Para avaliar a signif icância entre os fatores 

do ITRA, procedeu-se em teste de correlação 

considerando cada escala.  Encontrou -se 

índice de correlação posit iva (re lação 

signif icante de 0,01) entre as variáveis que 

compõem a Escala  de Avaliação do Contexto 

do Trabalho (EACT) com todos os demais 

fatores,  o que rati f ica o modelo teórico do 

ITRA (MENDES, 2007).  

Quanto à Escala de Avaliação  dos Danos 

Relacionados ao Trabalho (EADRT),  a análise 

dos fatores Custo Afetivo e Custo Cognit ivo 

resultou em correlação negativa entre as 

variáveis (– 0,330),  o que poderia ser 

explicado pelo fato de que não há,  

necessar iamente,  relação direta entre o 

custo afetivo ( l igado às emoções) e o custo 

cognit ivo ( l igado à razão),  por serem de 

dimensões dist intas.  Diante disto,  é razoável  

supor que os pol icia is,  pela natureza de suas 

atividades,  estejam mais sujeitos à tomada 

racional de decisões perante situações  

violentas ou de vulnerabil idade (contra s i  ou 

contra terceiros),  resultando em maiores 

prejuízos à dimensão cognit iva,  ou seja,  a 

racionalização atua como fator protetivo da 

sanidade. O efeito colateral  dessa estratégia  

de rac ional ização da realidade, ent retanto,  

pode resultar em um processo de 

insensibi l ização perante a dor a lheia,  ta l  

qual preconiza Anchieta et al.  (2011).   

No que se refere à Escala de Indicadores de 

Prazer e Sofrimento no Trabalho (EIPST),  

destacam-se duas constatações importantes 

na pesquisa:  há uma s ignif icativa correlação 

(0,01) entre os fatores Vivência de 

Sofrimento e Falta  de Reconhecimento 

(0,708),  evidenciando uma relação l inear  

entre os mensuradores de fatores negativos 

no trabalho; há indíc ios de que há alguma 

correlação negativa entre Realização 

Profissional e  Vivência de Sofrimento ( – 

0,057),  pressupondo que a vivência de 

sofrimento impacta negativamente na 

realização profissional.  Não houve nível  de 

signif icância aceitável (<0,05) para 

afirmações contundentes,  requerendo -se 

estudos adicionais para conf irmar,  ou não, o  

achado.  

Para a Escala de Avaliação dos Danos 

Relacionados ao Trabalho (EADRT),  

encontrou-se forte correlação entre os 

fatores,  com l inearidade s ignif icante entre 

os Danos Fís icos,  Sociais e Psicológicos. O 

fato de os  pol icia is mil itares  em atividade 

operacional estarem suje itos à  sofrer  

injúrias f ís icas,  provoca a tendência  de fazê -

los terem reações sociais seletivas (MINAYO, 

SOUZA E CONSTANTINO, 2007),  a lém de 

sofrerem sérias consequências  ps icológicas,  
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como aponta estudo realizado por Anchieta 

e Galinkin (2005),  indicativo da natureza 

degradante e onerosa da profissão policial  

mil itar,  emblematizada pela constatação de 

que a função da pol íc ia é “ l impar o l ixo da 

sociedade” (ANCHIETA; GALINKIN, 2005, p.  

35).  Encontrou-se correlação posit iva entre 

as variáveis Organização do Trabalho e  

Danos Socia is (0,336),  demostrando que 

problemas nas normas, tarefas,  controles e 

r itmos do trabalho interferem 

negat ivamente no relac ionamento do 

policial  com amigos e famil iares.  

Adic ionalmente, encontrou -se ainda,  

correlação entre as Condições de Trabalho e  

a Vivência de Sofr imento (0,345),  de forma 

que a qual idade do ambiente f ís ico,  

equipamentos e materia is são fontes 

importantes de sofr imento, como avalia 

Ferreira (2011).   

Destaca-se que o fator Condições de 

Trabalho tem correlação com os fatores  da 

Escala de Aval iação de Danos Relacionados 

ao Trabalho (Danos Físicos:  0,427; Danos 

Sociais:  0,470 e Danos Psicológicos:  0,532),  

assim como os fatores da Escala de Danos se  

correlacionam com o fator Relações 

Socioprofissionais,  interação entre o 

trabalhador e  o trabalho quanto à 

comunicação e à gestão (Danos Físicos:  

0,537; Danos Sociais:  0,535 e Danos 

Psicológicos:  0,572),  ou seja,   uma 

comunicação defic iente,  a percepção de 

dif iculdades gerenciais e condições adversas 

de trabalho influenciam negativamente no 

bem-estar f ís ico,  social  e ps icológico do 

trabalhador.    

O fator Custo Cognit ivo apresenta 

correlação signif icante (ao nível 0,01) com 

os fatores Danos Fís icos (0,408) e Danos 

Sociais (0,414),  mas não há correlação 

signif icante com o fator Danos Psicológicos 

(0,271),  indicando que a racionalização 

t ípica do trabalho pol icial  pode manifestar -

se adversamente em patologias f ís icas e,  

mesmo, prejudicar  os relacionamentos 

interpessoais e famil iares (RYAN et al . ,  

2001).  Quanto ao fator Custo Afetivo,  

merece destaque a alt íssima correlação 

(1,00) com o fator L iberdade de Expressão,  

cuja hipótese é que a possibi l idade de 

comparti lhar as vivências do trabalho em 

redes sociais,  como abordado 

anteriormente, potencial iza sofrimentos 

individuais e histór ias  de violência,  inclusive 

quando o polic ial  não está em serviço, 

aumentando as  exigências  emocionais 

relativas  ao trabalho.  

O fator Vivência de Sofrimento apresenta 

correlação signif icativa com o fator Danos 

Psicológicos (0,471);  este últ imo, por sua 

vez,  também apresenta correlação o fator  

Falta de Reconhecimento (0,484),  ocorrendo 
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inter-relação entre as três variáveis:  fa lta 

de reconhecimento é uma causa de 

sofrimento, que gera percepção de 

sentimentos negat ivos no trabalhador e  

amarguras a respeito de si  próprio.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa pretendeu aferir,  

mediante aplicação do ITRA, os r iscos de 

adoecimento em termos de vivências de 

prazer e sofrimento no trabalho entre 

policiais,  categoria  profissional descr ita 

como das mais vulneráveis em termos de 

riscos relac ionados ao trabalho (ANDERSON;  

LITZENBERGER; PLECAS, 2002).  Considerou -

se, para tanto, referencial  teór ico da 

psicodinâmica e c l ín ica do trabalho,  

pressupondo-se que o sofrimento decorre 

das nuances da profissão (DEJOURS, 1988),  

as quais o ITRA pode apreender 

objetivamente parte  da realidade que os 

trabalhadores,  polic ia is mil itares no caso da 

presente pesquisa,  atribuem ao seu 

trabalho, considerando a subjet ividad e com 

base em seus modos de agir,  sentir  e pensar  

o contexto do trabalho  (MENDES; COSTA; 

BARROS,  2003).   

A mensuração dessa percepção, a partir  da 

própria subjetivação atribuída pelo 

trabalhador acerca dos princ ipais  fatores 

causadores de prazer e sofrimen to no 

trabalho, sugere a necessidade de 

interpretação multi focal e s inérgica com uso 

de estratégicas quant itativa e qual itativa,  a 

f im de que se possa mapear com maior 

r iqueza os problemas existentes (MENDES,  

2007) entre os trabalhadores invest igados. 

Estudos desse t ipo, entretanto, ainda são 

incomuns em organizações pol icia is 

mil itares,  o que destoa do panorama 

internacional,  onde a profissão polic ial  tem 

sido largamente estudada nas últ imas 

décadas por conta efeitos deletérios de um 

trabalho descrito  como  dos mais  

estressantes e t ido como aquele com 

maiores índices de depressão, a lcoolismo e 

suic ídio (GATES, 2006; SILVA; VIEIRA,  2008).  

Os achados do presente estudo rati f icam, ta l  

qual descreve a l iteratura,  que as condições 

desfavoráveis a que estão submet idos os 

policiais no dia-a-dia,  requer dos 

responsáveis providências  no sent ido de 

minorar os impactos laborais adversos na 

saúde da categoria.  A cadeia de 

comunicação formal  e r íg ida, t ípica da 

organização mil itar,  l imita a comunicação 

direta e aberta dos  subordinados com as 

chefias,  o que é compensado por canais 

informais t ípicos do avanço e popularização 

da internet,  faci l itando a disseminação de 

tragédias  pessoais,  o que realimenta o 

“espírito de corpo” entre os polic iais ,  

inclusive,  racionalizando -se a vio lência e 
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como meio para “fazer just iça”,  como 

aponta L ister (2002).  

O l imiar do sofrimento se traduz em 

exaustão f ís ica e emocional em 

consequência de sent imentos subjetivos de 

pouca valorização e falta de 

reconhecimento,  agravado pela 

precar iedade da organização do trabalho. 

Ademais,  merece destaque a dissonância 

entre as severas exigências laborais e a  

capacidade de suportá-las:  a insensibi l idade 

perante a dor a lheia e,  mesmo, a 

banalização da violência são os mediadores 

mais visíveis empregados para suportar as 

agruras do trabalho (CHANDLER; JONES,  

1979; DEJOURS, 1988).   

Os policia is tendem a estar mais propensos 

ao adoecimento com o decorrer dos anos de 

corporação, sugerindo-se que as estratégias  

individuais de resistência e enfrentamento 

se enfraquecem também ao longo do tempo.  

Recomenda-se, assim,  estudos adic ionais,  de 

orientação subjet iva e objetiva,  para melhor 

compreensão da interface entre organização 

do trabalho e sofrimento no trabalho, bem 

como mapeamento epidemiológico por 

variáveis como, por exemplo, propensão 

individual ,  modalidades de trabalho policial ,  

turno de serviço, carga horária,  

sedentarismo, morbidade. Ademais ,  para 

pesquisas futuras recomenda -se desvelar as 

estratégias de mediação empregadas por  

policiais para suportar o trabalho , 

principalmente por meio de estratégias  

qualitat ivas,  v isto que o ITRA “(. . . )  identi f ica  

o visível,  mas não se sabe o que está por  

trás dele” (MENDES; FERREIRA; CRUZ, 2007,  

p.  125).   

Ainda que os objetivos propostos no estudo 

tenham sido alcançados, ju lga -se que há 

l imitações devido ao grande número de 

variáveis que inf luenciam na vida  

organizacional,  nas dimensões psíquicas e  

f ís icas dos policia is,  além da própria 

instabi l idade inerente à profissão, o que 

denota enorme lacuna acadêmica a  ser  

explorada. Equil ibrar exigências do trabalho 

e compensações f ís ico -psíquicas deve ser  

uma meta da organização. O fortalec imento 

de setores de saúde preventiva e núcleos de 

atenção à saúde dos polic iais parecem ser  

medidas mais do que necessárias para 

minorar os impactos negativos do trabalho.  
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